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Dispositivo

A Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado e o artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia devem ser interpretados no sentido de 
que não se opõem a uma regulamentação nacional que autoriza as autoridades tributárias nacionais a suspender a 
apreciação de uma reclamação administrativa contra um aviso de liquidação que recusa a um sujeito passivo o benefício do 
direito à dedução do IVA pago a montante devido à implicação desse sujeito passivo numa fraude fiscal, com vista a obter 
elementos objetivos suplementares relativos a essa implicação, desde que, em primeiro lugar, essa suspensão não tenha por 
efeito atrasar o resultado do processo de reclamação administrativa para além de um período razoável, em segundo lugar, 
que a decisão que ordena a suspensão seja jurídica e factualmente fundamentada e possa ser objeto de fiscalização 
jurisdicional e em terceiro lugar, se se verificar que o direito à dedução foi negado em violação do direito da União, o sujeito 
passivo possa obter o reembolso do montante correspondente dentro de um prazo razoável e, se for caso disso, juros de 
mora sobre tal montante. Nessas condições, não se exige que, durante o período de suspensão da apreciação, o referido 
sujeito passivo beneficie de uma suspensão da execução desse aviso, salvo se, em caso de sérias dúvidas quanto à legalidade 
do referido aviso, for necessário conceder uma suspensão da sua execução a fim de evitar um prejuízo grave e irreparável 
para os interesses do sujeito passivo. 

(1) JO C 53, de 15.2.2021.

C 165/18 PT Jornal Oficial da União Europeia 19.4.2022


	Processo C-582/20: Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 24 de fevereiro de 2022 (pedido de decisão prejudicial apresentado pela Înalta Curte de Casaţie şi Justiţie — Roménia) — SC Cridar Cons SRL/Administraţia Judeţeană a Finanţelor Publice Cluj, Direcţia Generală Regională a Finanţelor Publice Cluj-Napoca («Reenvio prejudicial — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado — Diretiva 2006/112/CE — Artigos 167.° e 168.° — Direito a dedução — Recusa — Fraude fiscal — Administração das provas — Suspensão da apreciação de uma reclamação administrativa apresentada contra um aviso de liquidação que nega o direito à dedução, enquanto se aguarda o resultado de um processo penal — Autonomia processual dos Estados-Membros — Princípio da neutralidade fiscal — Direito a uma boa administração — Artigo 47.° da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia»)

